
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 940752 - SP (2024/0322822-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : TIAGO HENRIQUE GOMES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.HABEAS CORPUS
FUNDAMENTOS CONCRETOS.   NECESSIDADE DE GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA.
 SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR MEDIDAS CAUTELARES.
INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do CPP. Convém, ainda, ressaltar que, considerando os
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão
antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em casos em que
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o
art. 319 do CPP.

No caso em apreço, a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base
em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a
periculosidade do agente. Destacou-se que o paciente foi preso em
flagrante após desobedecer ordem de parada; na oportunidade, o
paciente, conduzindo uma moto com a placa levantada para dificultar
identificação, empreendeu fuga, tendo sido posteriormente alcançado e
com ele encontradas 5 porções de maconha (343,19g massa líquida),
além de uma arma de fogo e de expressiva quantia em espécie -
R$1.760,00 (mil setecentos e sessenta reais).

Outrossim, escorada a prisão cautelar no risco concreto de
reiteração delitiva na medida em que o paciente é reincidente, além de
possuir passagens na infância por ato análogo ao delito de tráfico de
drogas.

2. A presença de condições pessoais favoráveis, como
residência fixa e atividade lícita, não impede a decretação da prisão
preventiva, quando devidamente fundamentada, assim como inaplicável
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da
ordem pública.

3. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/04/2025 09/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .10 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 940752 - SP (2024/0322822-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : TIAGO HENRIQUE GOMES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.HABEAS CORPUS
FUNDAMENTOS CONCRETOS.   NECESSIDADE DE GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA.
 SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR MEDIDAS CAUTELARES.
INSUFICIÊNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no
art. 312 do CPP. Convém, ainda, ressaltar que, considerando os
princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão
antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em casos em que
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o
art. 319 do CPP.

No caso em apreço, a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base
em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a
periculosidade do agente. Destacou-se que o paciente foi preso em
flagrante após desobedecer ordem de parada; na oportunidade, o
paciente, conduzindo uma moto com a placa levantada para dificultar
identificação, empreendeu fuga, tendo sido posteriormente alcançado e
com ele encontradas 5 porções de maconha (343,19g massa líquida),
além de uma arma de fogo e de expressiva quantia em espécie -
R$1.760,00 (mil setecentos e sessenta reais).

Outrossim, escorada a prisão cautelar no risco concreto de
reiteração delitiva na medida em que o paciente é reincidente, além de
possuir passagens na infância por ato análogo ao delito de tráfico de
drogas.

2. A presença de condições pessoais favoráveis, como
residência fixa e atividade lícita, não impede a decretação da prisão
preventiva, quando devidamente fundamentada, assim como inaplicável
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da
ordem pública.

3. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por TIAGO HENRIQUE GOMES
JÚNIOR contra decisão singular por mim proferida, às fls. 151/158, em que não
conheci do .habeas corpus

No presente recurso (fls. 163/168), reitera a defesa a ausência de
fundamentação idônea que justifique a prisão preventiva do paciente. Reafirma que  a
reincidência não seria motivação hábil a justificar a imposição da custódia
antecipada.  Ressalta as condições pessoais favoráveis do acusado e a possibilidade
de aplicação das medidas cautelares alternativas à hipótese dos autos.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de revogar a custódia do
ora agravante.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os ar
gumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, no caso, a prisão preventiva foi adequadamente
motivada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de
evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Destacou-se a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente:   o
paciente foi preso em flagrante após desobedecer ordem de parada; na oportunidade,
o paciente, conduzindo uma moto com a placa levantada para dificultar identificação,
empreendeu fuga, tendo sido posteriormente alcançado e com ele encontradas 5
porções de maconha (343,19g massa líquida), além de uma arma de fogo e de
expressiva quantia em espécie - R$1.760,00 (mil setecentos e sessenta reais). 

Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que "
são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico
ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação

" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministrodelituosa e a periculosidade do agente
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 22, DJe de 5/4/20

22). 11/4/20
Outrossim, escorada a prisão cautelar no risco concreto de reiteração delitiva na

medida em que o paciente é reincidente (Processo n. 0000047-09.2018.8.26.0142
trânsito em julgado em 29.01.2019 fls. 43/45 dos autos originais pena pendente de
cumprimento cf. autos n. 0003236-92.2019.8.26.0066), além de possuir passagens na
infância por ato análogo ao delito de tráfico de drogas.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, tendo em vista o  domodus operandi
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delito e a reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de evidente
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Acresça-se que presença de condições pessoais favoráveis, como residência
fixa e atividade lícita, não impede a decretação da prisão preventiva, quando
devidamente fundamenta, assim como inaplicável medida cautelar alternativa quando
as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para manutenção da ordem pública.

Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e
jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 940.752 / SP
Número Registro: 2024/0322822-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15016238420248260066 22132622024 22341124020248260000 839912024

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TIAGO HENRIQUE GOMES JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO HENRIQUE GOMES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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